
Vontade para o centro 
QOMPREENDE-SE que a di-

reção do PMDB deseje 
apresentar uma face menos 

; controvertida nas etapas fi­
liais da discussão e votação 

; • da nova Constituinte. O es­
peta cu to anterior de divisão 

• 'dos líderes entre si, e entre 
.- estes e os liderados, coloca­

ra em dúvida a represen­
tatividade da direção do 
PMDB na Carta Magna. Fi-

, cou evidente que o PMDB é 
. ainda uma frente e não che­

ga a ser um partido de coe-
~ são visível e inquestionável, 

'tão variadas são as suas 
tendências; 

RESTA ver, pois, a fisiono­
mia que vai surgir após 

os entendimentos havidos, 
os tipos de compromissos 
que manteriam a relação de 

-obediência chefes-chefiados, 
'sendo certo que estes últi­
mos já incluem um bom nú-

- mero que não admite a dis-
". ciplina do tipo "fechar 
; -questão" em matéria de vo-

? ^CONSTITUINTE é sobera-
>• na na medida em que 
: prevalece-a decisão de içada 
í delegado, o qual precisa de-
\ cidir sem interferências de 
^qualquer espécie: nenhuma 
v direção ou liderança partidá-
1 ria tem o direito de coagir a 
; soberania individual dos 
[ constituintes. 

i • '"TUDO porque a regra parti-
1' daria precisa ter ponde­

ração menor que a da^cons-
- ciência do constituinte. O 

'mandato de constituinte tem 
6 caráter da delegação tran-

,' sito ria e específica de escre­
vi '.ver o novo texto. Ao passo 
- ..que o mandato congressio-

J - n a l está sujeito à contingên-
I ' cia da orientação de lideran-
[ ~ ças partidárias, se bem que 
! ' "subordinada ao fato de que 
' "~o democracia brasileira é re-

~ presentativa e partidária ao 
-Áiesmo tempo. O congressis­

ta possuí espaço representa­
tivo comum em cada elei­
tor. 

TTSTE vota, segundo o siste­
ma eleitoral brasileiro, 

duas vezes: no partido e no 
candidato preferido. É essa , 
preferência individual por ; 
um candidato que dá ao j 
eleitor, o poder de exigir do 
representante respeito a inte- \ 
resses particulares, locais ou 
regionais, sem subserviência 
ao comando da representa­
ção de legenda. 

M O CASO da votação de 
um texto constitucional, 

avulta o valor do voto prefe­
rencial sobre o partidário. 
Há no voto do eleitor, uma 
escolha direta de confiança 
relacionada com o objetivo 
da eleição constitucional. Ele 
não está elegendo um man­
datário comum de quatro ou 
oito anos, e sim um delega­
do que, ao votar as emen­
das, deve ser sensível, aci­
ma de tudo, à preferência e 
á confiança pessoal, e não \ 
apenas partidária, do cida­
dão. 

Ç\ QUE não se aceita no 
momento é qualquer • 

constrangimento sobre os j 
constituintes, originário das \ 
oligarquias partidárias, cuja j 
representatividade nas quês- l 
toes constitucionais não de- j 
ve predominar sobre a líber- i 
d a d e "de v o t a r do j 
constituinte- \ 

E 
^ DELEGAÇÃO constitucio- Í 

na! é exclusiva e sobe- j 
rana. O centro político da -
Constituinte irá se entender e J 
se formar em função de afi- ,j 
nidades encontradas na re- i 
dação de cada artigo, pará­
grafo ou inciso em discus- : 
são. Esse encontro, que ' 
tende a acontecer natural- .. 
mente, será a vontade repre- -
sentada da Nação, acima de { 
legendas, chefias e posições •' 
radicais. ! 
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